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NEVES PÔNCIO,  RG n°.13.088.755-4,  CPF n°110.040.699-95 e PIS/PASEP n° 2128177449-0,  resi-
dente na Rua João Firmani, nº358, no município de ALVORADA DO SUL – PARANÁ, aqui denominado 
“CONTRATADO”, nos termos do inciso IX do artigo 27 da Constituição Estadual, da Lei Municipal 1463-
2007 e o constante no Processo PSS-2009 aberto pelo Edital nº007/2019 de 27 de março de 2019, 
Homologado Resultado Final pelo Edital nº. 013/2019, de 20 de maio de 2019, celebram o presente 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO EM REGIME ESPECIAL, mediante as cláusulas abaixo 
discriminadas:
	 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
	 Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado na função 
de EDUCADOR SOCIAL,  em Regime de Trabalho de 40 horas semanais, junto à sede da contratante, 
conforme designação. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
	 A vigência do presente contrato será de 01/07/2019 e término em 30/06/2020.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
	 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação orçamentá-
ria nas rubricas relacionadas 08.243.0008.6027 – Atividades Relativas ao  Desenvolvimento Social, 
319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil.
	 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
	 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 e alterações.
	 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
	 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a titulo de contri-
buição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem como o valor corresponden-
te e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação especifica sobre cada uma das deduções.
	 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, referido 
desconto fica dispensado.
	 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
	 Ao contratado em regime especial aplicam-se os seguintes direitos:
	 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) dias; IV - afas-
tamento decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do cônjuge, filho, pai mãe 
e irmão até 5 (cinco) dias; V – licença para tratamento de saúde e acidente de trabalho na forma da 
legislação previdenciária aplicável ao regime geral; VI – direito de petição na forma prevista pelo art. 
261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
	 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regime especial: 
I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade e respeito às instituições 
constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância das normas legais e regulamentares; VII 
– obediência as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; VIII – levar ao conhecimen-
to de autoridade superior irregularidade de que tiver ciência; IX – zelar pela economia e conservação 
do material que lhe for confiado; X – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza 
reservada de que tenha conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se decentemente trajado 
em serviço ou com uniforme que lhe for destinado para o caso; XII – proceder na vida publica e privada 
de forma a dignificar sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia medica que for determinada 
pela autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de trabalho ordinário e às de 
extraordinário, quando convocado, executando os serviços que lhe competirem.
	 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial não poderá:
	 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, às autoridades 
e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em trabalho assinado, criticá-los 
do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; II – retirar, modificar ou substituir, sem 
previa autorização da autoridade competente, qualquer documento de órgão estadual, com o fim de 
criar direito ou obrigação ou de alterar a verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr proveito 
pessoas em detrimento da dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço ou desapre-
ço e fazer circular ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto na atividade, 
participar de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de empresa ou 
sociedade comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico estadual; b) for-
necedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, a qualquer órgão estadual; VI 
– praticar usura em qualquer de suas formas; VII – receber propinas, comissões, presente e vantagens 
de qualquer espécie, em razão da função; VIII – revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que 
tenha ciência, em razão da função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial 
ou administrativo; IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos casos previstos em 
lei, o desempenho de encargo que lhe competir, X – censurar pela imprensa as ou por qualquer outro 
órgão de divulgação publica as autoridades constituídas, podendo, porem, faze-lo em trabalhos assi-
nados, apreciando atos dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, com animo construtivo; 
XI – entreter-se nos locais e horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras atividades estranhas 
ao serviço; XII – atender pessoas estranhas ao serviço, no local de trabalho, para o trato de assuntos 
particulares; XIII – empregar matérias e bens do Estado, em serviço particular, ou, sem autorização 
superior, retirar objetos de órgãos estaduais; XIV – aceitar representações de Estados estrangeiros; 
XV – incidir greves; XVI – exercer comercio entre os colegas de trabalho; XVII – valer-se da função para 
melhor desempenhar atividades estranha às suas funções ou para lograr qualquer proveito, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa.
	 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
	 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente contrato; 
II – pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; III – incidência em qual-
quer das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão contratante mediante averi-
guação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o contraditório e a ampla defesa, 
conforme previsão legal.
 	 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial extingue-se: 
	 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante comunicação 
escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência do órgão ou entidade con-
tratante.
E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor 
e forma, na presente de duas testemunhas.
	 Alvorada do Sul, 01 de julho de 2019. 

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL 
IGOR NEVES PÔNCIO

	 TESTEMUNHAS:
1-____________________________________             2 _____________________________________
 

EDITAL Nº023/2019
	 EDITAL DE RESULTADO PRELIMINAR PROVA OBJETIVA E ANÁLISE DE TÍTULOS 
DOS CANDIDATOS AO CARGO DE AUXILIAR ADMINISTRATIVO
	 A Comissão Organizadora do Processo Seletivo – PSS 002/2019, constituída através da porta-
ria 054/2019 de 14 de maio de 2019, no exercício de suas atribuições, DIVULGA O RESULTADO DA PROVA 
OBJETIVA E ANÁLISE DE TÍTULOS DOS CANDIDATOS AO CARGO DE AUXILIAR ADMINISTRATIVO.

	 O prazo para interposição de recurso será de dois dias úteis, sendo nos dias 02/07/19 a 
04/07/2019 julho, e deverão ser apresentados ao Departamento de Recursos Humanos, para posterior 
análise da Comissão Organizadora.
	 Edifício da Prefeitura Municipal, aos 01 de julho do ano de 2019.

EVER DONIZETE DUGOLIN
Presidente da Comissão

EXTRATO DE CONTRATO Nº  75/2019
Processo dispensa nº 53/2019

	 PARTES: CONTRATANTE Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul E A CONTRATADA  
PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA CECILIA DA SILVA 84960523972
	 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA CONFECÇÃO DE ROUPA 
ADEQUADA, TIPO FANTASIA, QUE SERÃO UTILIZADAS DURANTE AS APRESENTAÇÃOES DAS 
CRIANÇAS QUE PARTICIPAM DA OFICINA DE BALLET OFERTADA PELO CRAS, ATRAVÉS DO 
SCFV - SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTLECIMENTO DE VÍNCULOS.
	 VALOR: R$-2.200,00 Dois Mil e Duzentos Reais
	 Dotação:
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
         3506	          16.005.08.244.0008.6151          787                   3.3.90.39.00.00          Do Exercício
	 DURAÇÃO: 28/06/2019 – ATÉ   27/06/2020
	 DATA DA ASSINATURA: 28/06/2019
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,28/06/2019

EXTRATO DE CONTRATO Nº  76/2019
Processo dispensa nº 53/2019

	 PARTES: CONTRATANTE Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul E A CONTRATADA  
PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA ELOISA LOPES DOS SANTOS 04815820961
	 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA CONFECÇÃO DE ROUPAS 
ADEQUADAS, TIPO FANTASIA, QUE SERÃO UTILIZADAS DURANTE AS APRESENTAÇÕES DAS 
CRIANÇAS QUE PARTICIPAM DA OFICINA DE BALLET OFERTADA PELO CRAS, ATRAVÉS DO 
SCFV - SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS
	 VALOR: R$-2.236,00 Dois Mil, Duzentos e Trinta e Seis Reais
	 Dotação:
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
         3506	          16.005.08.244.0008.6151          787                   3.3.90.39.00.00          Do Exercício
	 DURAÇÃO: 28/06/2019 – ATÉ   27/06/2020
	 DATA DA ASSINATURA: 28/06/2019
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,28/06/2019

EXTRATO SEUNDO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO 63/2018 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Pregão Nº. 15/2018.

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL
	 CONTRATADO: LUIZ CARLOS BRUSSOLO-EPP INSCRITO SOB CNPJ Nº. 
03.577.505/0001-01
	 PREGÃO:15/2018
	 CONTRATO: 63/2018
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
         3060	         16.005.08.241.0007.6028             0	                     3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         3131	         16.005.08.241.0008.2117           792                    3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         3210	         16.005.08.244.0008.6029           934                    3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         3230	         16.005.08.244.0008.6029           940                    3.3.90.30.00.00         Do Exercício
         3397	         16.005.08.244.0008.2116            781                   3.3.90.30.00.00         Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a ampliação de meta em 25% para itens  do 
contrato 63/2018, celebrado entre as partes 31/07/2018, nos termos da legislação vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso I “b”, da Lei 
nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
	 Com a ampliação de meta deste termo aditivo, o valor do contrato passará de R$ 
95.540,00 (Noventa e Cinco Mil, Quinhentos e Quarenta Reais) para R$ 100.170,24 (cem mil, cento e 
setenta reais e vinte e quatro reais ).
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não 
alterado pelo presente Termo Aditivo.
	 DATA DE ASSINATURA: 01/07/2019

EXTRATO TERCEIRO TERMO DE  ADITIVO DO CONTRATO 54/2017 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Pregão Nº. 22/2017.

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL
	 CONTRATADO: PAULO EGIDIO DOS SANTOS 05298361900 INSCRITO SOB CNPJ Nº. 
27.512.449/0001-95
	 PREGÃO:22/2017
	 CONTRATO: 54/2017
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática   Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
         4670	          21.003.15.452.0018.2044          504                    3.3.90.39.00.00         Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a ampliação de meta do contrato 54/2017, 
celebrado entre as partes 06/07/2017, nos termos da legislação vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso I “b”, da Lei 
nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
	 Com a ampliação de meta deste termo aditivo, o valor do contrato passará de R$ 
54.400,00 (Cinquenta e Quatro Mil e Quatrocentos Reais) para R$ 137.087,99 (cento e trinta e sete mil, 
oitenta e sete reais e noventa e nove centavos ).
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não 
alterado pelo presente Termo Aditivo.
	 DATA DE ASSINATURA: 28/06/2019

LEI  Nº 2670/2019
	 SÚMULA: Altera a Lei nº 999/97 que regulamenta o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e dá outras providências
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL ESTADO DO PARANÁ APROVOU E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE, L E I.:
	 Art. 1º - O artigo 5º da Lei 999/97, passam a ter a seguinte redação:
	 Art. 5º  Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgão 
consultivo, deliberativo e controlador da política de atendimento à infância e juventude, composto por 
12 membros, assegurada a participação popular paritária, por meio de organizações representativas, 
vinculado ao Gabinete do Prefeito Municipal, responsável pela execução da mencionada política, com-
posto da seguinte forma:
	 I- Um representante da Secretaria municipal de Assistência Social
	 II- Uma representante da Autarquia municipal de Educação e Cultura 
	 III- Um representante da Secretaria Municipal de Esporte
	 IV- Um representante da Fundação Municipal de Saúde 
	 V- Um representante  da Secretaria de Finanças 
	 VI- Um representante da Procuradoria Jurídica 
	 VII- Um representantes de Clubes de Serviços 
	 VIII- Dois representantes da Associação de Pais, Mestres e Funcionários
	 IX- Dois representantes de Entidades que atendam crianças e adolescentes portadores 
de necessidades especiais.
	 X- Um representante de Entidade associativa filantrópica que atuam na área da infância e 
adolescência  
	 Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 3º – Revogam-se às disposições em contrário.
	 Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello”, aos 28 dias do mês de junho de 2019 
(dois mil e dezenove).

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 4.224, DE 01 DE JULHO DE 2019
	 Nomeia Comissão Especial para análise da regularidade das gratificações incorporadas 
com base no artigo 92, Parágrafo Único e artigo 101 da Lei 183/94.
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas, 
	 Considerando os achados do Apontamento Preliminar de Acompanhamento (APA) – Fis-
calização nº 435/2019, que apontou irregularidades na Lei Municipal nº 183/94;
	 Considerando o relatório emitido pelo Departamento de Recursos Humanos em 08 de 
maio último;
	 Considerando a necessidade de revisão da legislação apontada como irregular pelo TCE-PR;
	 Considerando a necessidade de análise da regularidade das incorporações concedidas 
anteriormente ao APA:
	 RESOLVE:
	 Artigo 1º. Nomear como membros da. Comissão Especial de Análise de Regularidade da 
Incorporação de Gratificações, os servidores abaixo relacionados:
	 I – LETICIA SALGADO CHICARELLI, CPF: 088.497.389-19;
	 II – JOCINEI PEREIRA, CPF: 006.362.139-86;
	 III – JANAYNA MAYUMI DE AGUIAR HACHIYA, CPF: 062.604.586-06
	 IV – MAGALI DE OLIVEIRA MOREIRA, CPF: 051.994.299-06;
	 V – ANGELA MARIA MAGUTI JOSÉ, CPF 985.208.909-97.
	 Artigo 2º. A Comissão deverá reunir-se semanalmente, a partir desta data, para análise, 
caso a caso, conforme relatório emitido pelo Departamento de Recursos Humanos em 08 de maio 
deste 2019. 

	 Artigo 3º. Cabe a esta Comissão definir parâmetros dos efeitos 
das irregularidades dos artigos apontados no APA e comunicar ao Executivo 
suas resoluções no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias.
	 Artigo 4º. Caso seja deliberado por alguma alteração legislativa, o relatório deverá ser 
enviado ao Departamento Jurídico para elaboração do respectivo projeto.
	 Artigo 5º. Fica desde já suspensa qualquer concessão da incorporação prevista no Pará-
grafo Único do artigo 92 e artigo 101 da Lei 183/1994.  
	 Edifício da Prefeitura de Primeiro de Maio, em 01 de julho de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO 
Pregão nº 41/2019

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo ao dispo-
sitivo da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas modificações, 
adjudica e homologa os preços registrados na licitação modalidade Pregão nº 41/2019, declarando 
oficialmente vencedoras as empresas abaixo:
	 FORNECEDOR: DEIVID ANGELO GALHARDO MECÂNICA E AUTOPEÇAS 
	 CNPJ: 26.168.547/0001-94
	 Valor Total do Fornecedor: 161.400,00 (cento e sessenta e um mil e quatrocentos reais).

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 1.469.440,00 (um milhão, quatro-
centos e sessenta e nove mil, quatrocentos e quarenta)
	 Primeiro de Maio, 01 de julho de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
PREFEITA

TERMO DE ADITAMENTO Nº 03 AO CONTRATO 97/2018
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa UNITE CONSTRUTORA DE 
OBRAS EIRELI, celebram o presente aditamento ao Contrato original, conforme abaixo:
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de Direito Público, com 
sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob 
o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, 
brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domi-
ciliado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Oito, n2 873, Centro, e
CONTRATADA: UNITE CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI, CNPJ 01.584.022/0001-09, localizada 
na Rua Luiz Carlos Zani, 2041, Jardim San Rafael, Ibiporã-PR, representada por Graciela Ledi Markus 
Rosa, portadora da cédula de identidade R.G. nº 6.841.790-2/PR, inscrito no CPF sob nº 024.201.009-
13, residente na Rua Maria Gonçalves Alexandre, 57 B, Bairro Cajuru, Curitiba-PR.
Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 (art. 57, §1º, VI) e no contrato nº 097/2018, que 
tem por objeto a execução de recape em CBUQ, com área de 15.373,55 m2, referente ao Processo 
Licitatório Concorrência nº 01/2018, pelo presente instrumento vêm aditar o valor, suprimindo a quantia 
de R$ 57.854,80 (cinquenta e sete mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais e oitenta centavos), pas-
sando a Cláusula Segunda a ter a seguinte redação: 
	 CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR


